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RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar o processo de recrutamento na província do 

Grão-Pará no pós-guerra do Paraguai (1870-1874), sobretudo a relação destes 

engajamentos com os partidos Liberal e Conservador. Pretendeu-se analisar as ações 

promovidas pelo Estado Conservador para com os seus antagonistas os liberais, 

utilizando sobretudo o recrutamento como arma de coação. No primeiro capítulo 

procurou-se caracterizar os partidos Liberal e Conservador e tentar entender a relação 

dos mesmos com o processo de recrutamento, as correlações entre patronos e 

clientes, sobretudo quando analisada a proteção oferecida por esses patronos em 

relação ao ônus do recrutamento. No segundo capitulo analisou-se os relatos do 

partido Liberal em seu jornal sobre a suposta perseguição sofrida por eles no período 

eleitoral no ano de 1872, além de mostrar como funcionava o processo eleitoral no 

período imperial e os recrutamentos irregulares ocorridos no tempo das eleições 

primarias. 

 

 

Palavras-chave: Recrutamento militar. Liberais. Conservadores. Grão-Pará 

  



ABSTRACT  

 

This study aimed to analyze the recruitment process in the province of Grão-Pará in 

the post-war period of Paraguay (1870-1874), especially the relation of these 

engagements with the Liberal and Conservative parties. It was intended to analyze the 

actions promoted by the Conservative State towards its antagonists the liberals, mainly 

using recruitment as a weapon of coercion. In the first chapter we tried to characterize 

the Liberal and Conservative parties and try to understand their relationship with the 

recruitment process, the correlations between patrons and clients, especially when 

analyzed the protection offered by these patrons in relation to the onus of recruitment. 

In the second chapter the reports of the Liberal party in their newspaper about the 

supposed persecution suffered by them in the electoral period in the year of 1872 were 

analyzed, besides showing how the electoral process worked in the imperial period 

and the irregular recruitments occurred in the time of the primary elections. 

 

 

Keywords: Military recruitment. Liberals. Conservatives. Grão-Pará. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Após o fim do regime militar no Brasil, removesse alguns dos estigmas que 

impossibilitavam uma nova compreensão da história militar. Após o fim desse período 

foi possível ter acesso a diversos documentos até então escondidos por esses 

militares. Muitos dos autores que veremos a seguir trabalham com a perspectiva de 

nova História Militar e essa será minha intenção, contribuir para essa nova história 

militar onde será analisado o papel das forças armadas mais especificamente do 

exército, como parte presente da sociedade, analisar o impacto que os recrutamentos 

tinham na vida cotidiana dos moradores e trabalhadores da província do Grão-Pará, 

descontruindo a ideia de uma história militar positivista, como era posta antes da 

década de 90 do século XX, onde se procurava estudar os grandes fatos, grandes 

batalhas, grandes líderes, visando a analise apenas de documentos oficias, 

documentos estes que eram disponibilizados pelos militares (CASTRO, 2004). 

Nesse sentindo a nova História Militar, vem revolucionar também no que diz 

respeito a análise documental, já que nesse momento busca e analisa não apenas 

documentos oficiais para grau de comparação, mas também a análise de documentos 

privados, ou seja, cartas particulares, imagens, história material e etc. Ao mesmo 

tempo as análises desses documentos não se tornam obsoletas, ela vem em outro 

sentindo, não mais aquele de justificar acontecimento, mas sim usá-los com um novo 

olhar, ganhando assim um senso de perspectiva comparada (CARDOSO, 2015). 

 Iremos também utilizar nesse trabalho diretrizes da história social inglesa ou 

história vista de baixo, já que estudaremos um sujeito bem peculiar e excluído da 

sociedade, o recrutado. Segundo E. P. Thompson a escola social inglesa tem um 

importante papel nos estudos dos trabalhadores que por muito tempo foram 

esquecidos, especialmente na Inglaterra, onde ocorreu de forma muito intensa o 

processo de industrialização e o número de trabalhadores e operários cresceu de 

maneira alarmante durante os séculos XVII e XVIII, trabalhos que mostram a 

importância e participação de trabalhadores como mineiros, operários fabris, artesões 

e tecelões na Inglaterra, são importantes para conseguimos perceber como se formou 

o processo de contribuição desses sujeitos para a sociedade inglesa (THOMPSON, 

2012). 

O objetivo do presente estudo tem como espaço preferencial a cidade de Belém 

na província do Grão-Pará, e estudar nela especificamente as tropas militares do 
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exército da província paraense. Apesar da cidade de Belém ser o principal foco do 

trabalho se fez necessário também analisar outras localidades da província. Iremos 

analisar o recrutamento para o exército na província do Grão-Pará após a guerra do 

Paraguai, especificamente entre os anos de 1870-1874. 

 Escolhe-se como ponto de partida os primeiros anos da década de 70 no século 

XIX, em virtude de apresentarem o “início” de um novo tempo, já que a guerra estava 

no final e o Império do Brasil assim poderia voltar ao seu cotidiano normal. Mas o 

porquê de se acreditar em um novo tempo? Segundo as leis do império de 1822 

existiam leis para o recrutamento em tempos de guerra e em tempos de paz. Em 

tempos de guerra era possível deslocar soldados da Guarda Nacional, Policia, 

marinha dentre outros para as tropas do exército e como consequência essas pessoas 

teriam de lutar nos campos de batalha, algo sem dúvida terrível para qualquer militar 

(“Constituição Política do Brasil” In: Coleção das Leis e Decretos do Império do Brasil 

de 1822. Tomo I. sem editora e s/d). 

 Busquei nesse trabalho entender alguns aspectos discutidos por Jacques Le 

Goff (1996) a respeitos dos documentos. O que são os documentos e os métodos 

utilizados para a análise dos mesmos. Iniciasse compreendendo que esses 

documentos se caracterizam por apresentarem como funcionava as dinâmicas sociais 

da época, ou seja, se caracterizam por serem os principais representantes de 

dinâmicas sociais de cada período. Desta forma, podemos perceber que essas fontes 

materiais têm diversas intenções. Um exemplo para tal seriam os jornais que serão 

trabalhados ao longo das discussões propostas, onde alguns grupos políticos 

principalmente liberais e conservadores que detinham o poder de  grandes jornais, 

fazendo com que as notícias fossem tendenciosas ao seu favor, seja pelo lado dos 

liberais com o jornal O Liberal, onde cotidianamente tecem críticas ao então governo 

conservador do período, ou pelo lados dos conservadores com o Diário de Belém, 

onde escrevem matérias afim de afirmar as boas condições da província regida por 

eles.  

Cabe ao historiador compreender esses documentos como construção de uma 

determinada sociedade em um certo momento histórico, entender que esses 

documentos trazem consigo as interpretações de quem os produziu e isso em certos 

momentos pode ser perigoso para a análise de um período. Deve-se entender qual o 

objetivo desse documento, por quem foi escrito e para quem foi escrito, tendo 

consciência de que os mesmos são produtos da interpretação de diversos grupos 
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sociais. O historiador jamais deve se levar apenas por aquilo que está escrito, já que 

aquilo que foi escrito pode representar apenas uma interpretação pessoal ou coletiva 

de quem o escreveu. Alargando dessa forma a possibilidade de análise, pois as 

práticas sociais desses sujeitos, estão totalmente ligadas às experiências vividas. 

 Tendo em vista tais fundamentações propostas por Le Goff, percebemos que 

esses documentos possuem amplo significado, e cabe ao historiador analisar esse 

documento de forma crítica, para que ele possa possibilitar uma maior compreensão 

de fragmentos reais da história. Segundo Bloch (2001, p. 78):  

 

nem o mais claro e complacente dos documentos não fala senão quando se 
sabe interroga-lo. É a pergunta que fazemos que condiciona a análise e, no 
limite, eleva ou diminui a importância de um texto retirado de um momento 
afastado. 

 

Tendo em vista que para a análise da temática proposta será necessária a 

utilização de determinadas fontes, sendo elas intituladas documentos “não oficiais”, 

tais como jornais, que podem nos mostrar o conflito entre liberais e conservadores a 

respeito do recrutamento feito na província do Grão-Pará, onde iremos focar em dois 

grandes jornais da região de Belém, O Liberal do Pará e o jornal Diário de Belém. 

Esses jornais podem suscitar representações de determinado fato, o qual nos 

possibilite uma investigação meticulosa desde que pensada como produção social. 

A partir dessas fontes iremos buscar repostas para esses questionamentos. “As 

leis que asseguravam uma determinada forma de recrutamento eram respeitadas? 

Como funcionavam as opiniões entre liberais e conservadores no que diz o 

recrutamento na província?”. Buscaremos nesses documentos relatos que nos 

respondam os questionamentos propostos.  

Dentre as várias obras escritas a respeito do tema temos Recosindering 

Recrutament in Imperial Brazil, onde Kraay (1998), afirma que no decorrer dos anos, 

houve uma grande imposição por parte do governo no que diz respeito as restrições 

empregadas que dificultavam o recrutamento na província da Bahia, um exemplo claro 

citado por esse autor seria a impossibilidade de recrutar 60 antes e 30 dias depois das 

eleições, e isso era pertinente e prejudicial a ponto de os recrutadores reclamarem de 

uma falta de cidadãos disponíveis para o recrute. 

Além disso Kraay (2002, p. 61-69), afirma que o trabalho militar não era 

necessariamente algo totalmente maléfico na visão dos baianos, já que diferente da 
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região do Grão-Pará onde o deslocamento para a região de fronteira era frequente, 

eles não passavam por esse transtorno já que até o ano de 1817 eles estiveram 

apenas na Bahia. 

Fábio Faria Mendes (2004, p. 111-137), discorre sobre a dificuldade de recrutar, 

pois a rede de isenções e privilégios era uma das principais dificuldades para que o 

recrutamento pudesse ser feito em grande escala no período Imperial. Assim que os 

recrutados se viam diante do perigo de serem recrutados, essas pessoas procuravam 

tentar de alguma forma se vincular a grupos que detinham privilégios e a possibilidade 

de isentar esses cidadãos das garras do recrutamento. Mendes afirma que em setores 

produtivos o recrutamento era evitado, ou seja, homens considerados trabalhadores 

que de alguma forma traziam algum bem para sociedade eram considerados 

indisponíveis para o recrutamento, privilegiando assim os desocupados para 

desenvolverem o trabalho nas fileiras do exército. Porém de qualquer forma a relatos 

que nem sempre essa rede de privilégios conseguia livrar os homens do recrutamento, 

principalmente no período colonial.  

No que diz respeito à província do Grão-Pará, verificamos mudanças. Segundo 

Nogueira, no Grão-Pará, consegue se perceber uma diferença se comparados aos 

soldados baianos, já que os homens da província do Grão-Pará eram frequentemente 

deslocados para as fronteiras e outros pontos da capitania e posteriormente pontos 

do império, pelo fato da capitania ter uma vasta área e o deslocamentos desses 

homens serem feitos com uma certa frequência, havia uma rejeição para o 

cumprimento desses trabalhos (NOGUEIRA, 2012).  

Um dos principais pontos postos pela obra “Esses Miseráveis delinquentes”: 

desertores no Grão-Pará setecentista, da historiadora Shirley Nogueira (2004, p. 87-

110), se refere a criação de uma identidade para esse indivíduo recrutado, com base 

nas documentações apresentadas pela autora, conseguimos perceber que a profissão 

de Lavrador defendida acima como uma profissão que recebia dispensa do serviço 

militar, como a principal profissão entre os homens recrutados na província do Grão-

Pará. Sendo assim o trabalho da autora nos relata que houve uma retirada significativa 

de homens de suas lavouras, fazendo com que os mesmos ficassem imobilizados em 

tropas não podendo se afastar de forma alguma sem permissão. Outro ponto 

importante para entender a diferença entre esses recrutamentos, são as constantes 

deserções que aconteciam na província do Grão-Pará. Segundo Nogueira (2004, p. 

94), a intensidade dos recrutamentos na província fizeram com que homens optassem 
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pela deserção para que de alguma forma pudessem ter suas vidas de volta, das quais 

afirmavam terem sido retiradas pelo estado assim que foram recrutados, tendo que 

abandonar suas casas, famílias e trabalhos, refugiando então em mocambos e casas 

de parentes. 

Conseguimos então perceber os diferentes paradigmas no que diz respeito ao 

recrutamento. Em determinados lugares temos uma impossibilidade no que diz 

respeito a recrutar homens que de alguma forma tem um papel importante para a 

economia do local, enquanto na província do Grão-Pará, por diversas vezes essa 

questão é ignorada, tendo em vista que esses homens eram necessários, por estarem 

em uma região de fronteira com diversos conflitos. 

Outro ponto discutido ao longo do trabalho. Foram as questões de disputas 

entre os partidos liberais e conservadores, já que durante o período escolhido, se 

percebera nos periódicos uma briga constante no que diz respeitos as leis que 

amparam o recrutamento e a forma que esse recrutamento era feito. 

Segundo Ilmar Mattos (1990, p. 103-192) era comum no século XIX 

homogeneizar os grupos políticos no período imperial e essa homogeneização dos 

partidos imperiais vai perdurar até a primeira metade do século. Partindo desse 

pretexto o autor tenta entender como funciona a relação entre os liberais e 

conservadores, que seriam semelhantes, diferentes e hierarquizados. Mostrar que 

mesmo com diversos conflitos entre luzias e saquaremas, havia no final uma questão 

hierárquica que conforme a constituição governamental, influenciava na crítica ou 

aceitação de propostas, liberais por conservadores ou de conservadoras por liberais. 

Os conservadores segundo Mattos viam que a necessidade da violência na gestão do 

estado era imprescindível e não seria diferente no que diz respeito ao recrutamento já 

que a força que o estado deveria exercer sobre o indivíduo para que houvesse ordem. 

Essa força também deveria ser posta no recrutamento, para que a população não se 

revoltasse e o estado tivesse sempre a força ao seu lado para colocar a sociedade no 

mundo da ordem. Com esse conceito poderemos ao longo do trabalho entender os 

diferentes posicionamentos nos jornais liberais e conservadores no que diz respeito o 

recrutamento no pós-guerra.  

Segundo Peter Beattie (2009) no ano de 1870 os liberais teciam árduas críticas 

ao recrutamento forçado alegando que o mesmo seria muito prejudicial a sociedade, 

fazendo com que muitos homens perdessem seus lugares na sociedade para servirem 

o exército, porém os conservadores alegavam que, o recrutamento deveria continuar 
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de forma coerciva, já que mesmo com o estado impondo o recrutamento, o número 

de desertores, mortos e pessoas que não poderiam servir era muito grande e o 

recrutamento naquela forma não conseguiria repor essa frota perdida. Os liberais 

alegaram que a necessidade de um recrutamento forçado não era justificada pelos 

desertores e mortos, o que na realidade deveria ser feito era aumentar os salários 

desses soldados e prover melhores condições de trabalho para que a tropa crescesse 

não com homens forçados a servir e sim com voluntários.  

Neste sentido o presente vem para tentar contribuir com uma escrita da história 

da Amazônia e para além disso mostrar uma nova perspectiva a respeito dos grupos 

políticos no período imperial e da sua relação com o recrutamento. Além de tudo tenta 

de alguma forma preencher uma lacuna no que diz respeito as discussões sobre 

história militar durante a segunda metade do século XIX, já que existem poucos 

trabalhos que buscam analisar esse período no Brasil e quando pensamos na região 

norte esses trabalhos se tornam ainda mais escassos tendo em vista existe ainda uma 

certa resistência dos historiados em estudar o período imperial, sobretudo a segunda 

metade do mesmo.  

 

1.1 EXPLICANDO O RECORTE TEMPORAL E O CAPÍTULOS 

 

O período de 1870-1874 é marcado pelo fim da Guerra do Paraguai e por 

grandes conflitos entre liberais e conservadores nos jornais, a respeito de diversos 

segmentos da sociedade entre eles o recrutamento e as formas como eles eram feitos. 

O fim da guerra do Paraguai que teve forte impacto para a discussão a respeito do 

recrutamento, já que os liberais desde a criação da guarda nacional em 1831 lutaram 

para que houvesse a quebra do recrutamento forçado no estado imperial (BEATTIE, 

2009). Por levar em conta a existência de uma historiografia vistos a seguir nos 

capítulos, que insere o período pôs guerra como um período que o recrutamento 

militar ocorre de forma menos intensa, cruel e desrespeitoso, porém não é bem isso 

que teremos na Província do Grão-Pará. Conforme o que vimos acima o trabalho está 

estruturado em dois capítulos tendo como objetivo estudar as relações de poder entre 

liberais e conservadores a respeitos da lei do recrutamento e da forma como ele é 

feito na província, analisar o uso do recrutamento pelo estado como uma arma para 

contrapor seus antagonistas sobretudo durante o período de eleições. 
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No primeiro capitulo intitulado “Liberais, conservadores e o Recrutamento”, 

analisou-se o cenário político, econômico e social na província do Grão-Pará e as 

relações de poder entre liberais e conservadores, suas disputas políticas e 

divergências durante o período imperial e como isso impactou a sociedade. Tendo 

como base o trabalho de Ilmar Mattos “O Tempo Saquarema: a formação do Estado 

Imperial”, onde apresentei como se passa está disputa entre liberais e conservadores 

e como essas relações influenciaram no processo de formação do estado imperial. O 

trabalho de José Murilo de Carvalho intitulado “A CONSTRUÇÃO DA ORDEM: a 

elite política imperial; Teatro de Sombras: a política imperial”, onde analisa-se as 

diferentes concepções feitas pela historiografia clássica sobre as características e 

definições do que seriam os grupos políticos no período imperial, para além deste 

também utilizou-se ao longo do capitulo o trabalho da historiadora Tania de Luca onde 

busquei entender um pouco mais os jornais no período imperial e como os mesmo 

deveriam ser utilizá-los. Foi utilizado também os trabalhos de Hendrik Kraay intitulado 

“Reconsidering Recruitment in Imperial Brazil”, onde busquei entender a relação entre 

cliente e patronos com base no recrutamento além do trabalho de Peter Beattie 

“Tributo de Sangue: exército, honra, raça e nação no Brasil” onde busquei entender o 

pensamento liberal e conservador a respeito do recrutamento sobretudo no pós guerra 

do Paraguai, assim como os jornais O Liberal do Pará (de cunho liberal), Diário de 

Belém (de cunho conservador), onde analisasse as reivindicações e os projetos dos 

liberais com relação à uma mudança no processo de recrutamento no império do 

Brasil.   

No segundo capitulo intitulado “A Conscrição como Arma”, investigou-se as 

práticas de recrutamento na província com base nos documentos que foram 

encontrados no processo de pesquisa realizadas em jornais no CENTUR e no Arquivo 

Público do Estado do Pará. Indagou-se os relatos dos recrutamentos abusivos durante 

o período eleitoral que foram publicados no Jornal O Liberal, fazendo sempre o link 

com os documentos encontrados no Arquivo Público do Estado do Pará e a bibliografia 

a respeito do recrutamento forçado em períodos anteriores a esse estudado tendo 

como principais obras artigo intitulado “As “eleições do cacete” e o problema da 

manipulação eleitoral no Brasil monárquico” do autor Roberto Saba onde busquei 

entender o processo de eleições no Brasil imperial e como a manipulação para com 

os eleitores aconteciam, além do livro intitulado “Introdução à história dos partidos 
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políticos brasileiros” de Rodrigo Patto Sá Motta onde procurei apresentar como 

funcionava o processo de escolha dos representantes políticos naquele período, além 

de apresentar aqueles que de fato poderiam se candidatar.  
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2 LIBERAIS, CONSERVADORES E O RECRUTAMENTO 

 

Durante a primeira metade do século XX resgatou-se um mito de que os partido 

políticos no período imperial, não passavam de meras aglomerações politicas sem 

nenhuma grande diferença, seria aquilo que um antigo proverbio imperial havia 

relatado onde asseguravam “não haver nada mais parecido com um saquarema que 

um luzia no poder” (MATTOS, 1990). Segundo José Murilo de Carvalho (1996, p. 182-

183) existem diversos autores que negam a diferença entre liberais e conservadores 

no Brasil imperial tais como: Caio Prado Júnior, Nelson Werneck Sodré, Nestor Duarte 

e Maria Isaura.  

Para Caio Prado Júnior o que existiu de fato seria um certo conflito entre o que 

ele chamou de burguesia reacionária, que foi representada pelos grandes donos de 

terras e os senhores de escravos e a burguesia progressista que seriam 

representados pelos comerciantes e os banqueiros, mas para ele estás divergências 

entre a burguesia reacionária e a progressista não se apresentava nos partidos 

políticos (CARVALHO, 1996). 

Carvalho (1996, p. 182, 183) ainda aponta que Nestor Duarte e Maria Isaura 

acreditavam que os Liberais e Conservadores eram simples representantes de 

interesses agrários, já que segundo estes autores eles dominavam a política imperial, 

apesar de Nestor Duarte admitir uma pequena diferença entre esses partidos políticos 

em certo ponto apenas no posicionamento ideológico, ou seja conflitos apenas nos 

discursos, essas eventuais discussões não chegariam ao campo concreto. 

Carvalho continua e apresenta também alguns autores que admitem uma 

diferença na origem social dos membros dos partidos Liberais e Conservadores 

imperiais, tais como Raymundo Faoro, Azevedo Amaral e Afonso Arinos de Melo 

Franco. Esses autores têm diferentes interpretações para as dissemelhanças entre 

esses grupos políticos. Faoro vê no Partido conservador os representantes burocratas 

e nos liberais os representantes de interesses agrários, apostos aos supostos avanços 

de um poder central promovido pela burocracia conservadora.  

Amaral possui uma divergência quase que total de Faoro, já que entende os 

conservadores como sendo os representantes dos interesses agrários enquanto os 

liberais seriam os porta-vozes dos grupos intelectuais e de outros grupos “marginais” 

ao processo produtivo, tendo como exemplo os mestiços urbanos. Afonso Arinos 

considera que os liberais representariam a burguesia urbana dos comerciantes e dos 
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intelectuais e magistrados, enquanto os conservadores seria os representantes 

agrários, principalmente dos interesses cafeeiros do Rio de Janeiro. Sendo assim 

José Murilo de Carvalho apresenta as diferentes concepções de uma historiografia 

que segundo ele não se preocupava com embasamento empírico (CARVALHO, 

1996). 

Para Carvalho (1996, p. 184) até idos de 1837, não se percebia partidos 

políticos no Império brasileiro, apenas no final da década de 1830 perceberemos a 

formação de dois grandes partidos políticos que segundo o autor dominaram a vida 

política até o final do Império, os liberais e os conservadores. O Partido Conservador 

era formado por ex-moderados e ex-restauradores sob a liderança de um ex-liberal 

chamado Bernardo Pereira que defendia a reforma das leis decentralizadas, 

movimento esse que seria chamado de Regresso. Os defensores das leis 

decentralizadas se organizariam no que passou a ser chamado de Partido Liberal.  

Até a publicação do programa do Partido Progressista de 1864 conforme 

assevera Carvalho, os partidos conservador e liberal estavam quase que 

exclusivamente presos a discussões sobre as questões de centralização e 

descentralização de poder, que foram corporificadas durante o início da década de 

1830 e nas leis de regresso que foram corporificadas no início da década de 1840. Os 

liberais dentre suas ideias defendiam maior autonomia provincial, Justiça eletiva, 

separação da polícia e da Justiça e pela redução nas atribuições do poder moderador, 

enquanto os conservadores eram a favor do fortalecimento do poder central, pelo 

controle centralizado da magistratura e da polícia e pelo fortalecimento do poder 

moderador. 

O Império foi marcado por intensos conflitos, tais como Cabanagem, Sabinada, 

Balaiada, Farroupilha, Guerra do Paraguai dentro outros. Porém o século XIX não foi 

apenas marcado por revoltas e revoluções, conflitos entre partidos políticos também 

foram muito presentes e intensos durante o período imperial no Brasil, principalmente 

o conflito entre Liberais e Conservadores. Durante a primeira metade do período 

imperial os conflitos entre esses grupos políticos foram extremamente intensos e 

estratégicos, passando de conflitos violentos a embates políticos e intelectuais 

(MATTOS, 1990). Para Mattos o período do segundo reinado foi dominado pelos 

Luzias e Saquaremas1, segundo o autor os conflitos foram violentos já que durante a 

                                                           
1 O termo luzia foi dado aos liberais mineiros pelos conservadores após a derrota liberal em Santa 

Luzia, onde os liberais mineiros passaram a ser chamados de santa-luzia e posteriormente apenas 
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década de 1840 os liberais tinham a intenção de unir forças entre os seus em três 

diferentes províncias, além de alguns setores da província fluminense com o intuito 

de derrubar o governo conservador que acabará de se consolidar no poder. 

Esses conflitos ocorridos no início do segundo reinado para Roberta da Silva 

(2013) ocorrem devidos as intensas reformas conservadoras na segunda metade da 

década de 1830, principalmente em relação a reforma do Código do Processo 

Criminal e o Ato Adicional. Segundo Silva, o Código de Processo Criminal fixou 

normas para a aplicação de leis em 1830, que tinha como principal função dar mais 

poderes aos juízes de paz. O Ato Adicional segundo Silva, tinha como intuito exigir o 

Conselho de Estado e criar assembleias legislativas nas províncias com maiores 

poderes para legislar sobre diversos assuntos. Essas segundo a autora foram as 

principais reformas para dar início as motivações paras as revoltas liberais dos anos 

de 1840.  

Esses movimentos de 1842 eram vividos conforme Ilmar Mattos (1990, p. 99-

102) como uma verdadeira revolução, já que seria uma insurreição porque objetivava, 

de um lado livrar o Brasil de uma suposta “Oligarquia turbulenta e pretensora” que 

oprimia e subjugava o povo, além do movimento buscar dar ao povo a liberdade, 

segurança e o respeito da Coroa. Se acreditava ser uma revolução porque se daria 

início a um novo tempo. Porém segundo Mattos o triunfo conservador faria com que 

essas pretensões e “ilusões” tidas pelos liberais a quase pó, já que esse triunfo 

conservador iria unificar essas diversas denominações postas na revolução liberal a 

derrota sofrida pelos luzias. Derrotados os luzias sofriam os rigores da redução de sua 

revolução a uma mera rebelião, já que seria “uma ou mais provocações, 

compreendendo todas mais de vinte mil pessoas” que teria como finalidade tentar 

destruir a independência e integridade do Império, segundo um discurso conservador.  

Durante o processo de revolta os liberais se utilizaram de uma ferramenta 

importantíssima, os periódicos, já que a imprensa durante a segunda metade do 

século XIX, mais especificamente durante os anos de 1870-1874, recorte principal do 

presente trabalho, teve um papel fundamental enquanto porta voz dos debates 

políticos no Brasil imperial.  Segundo Silva (2013, p. 5, 6) os jornais liberais tiverem 

                                                           
luzias. A origem do termo saquarema iniciou em 1845 quando os liberais ocupavam o governo do 
Império e a Província do Rio de Janeiro, assim denominaram os protegidos dos conservadores da 
vila de Saquarema como saquaremas, assim o termo saquarema foi amplamente reproduzido por 
todo o império. 
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importante participação na divulgação de suas ideias, sendo a principal arma para 

atacar os conservadores e suas propostas para o governo imperial, relatar as 

artimanhas conservadores que segundo os liberais iria contra o povo e estaria a um 

passo do regresso. O Jornal O Liberal do Pará2 no ano de 1871 continua à apontar os 

conflitos entre esses partidos políticos. 

 

A lei da guarda nacional e a do recrutamento militar carecem também de ser 
reformadas. O serviço que a primeira exige dos cidadãos não deve priva-los 
do tempo necessário ao seu trabalho industrial, nem ser convertida em arma 
de perseguição política. O recrutamento pelo systema actual exclua do 
exército os cidadãos mais idôneos para o nobre serviço das armas, ao passo 
que se presta a ilegalidades e vexames. Contra aos quaes nem sempre é 
efficas a vontade e a acção repressiva do governo (O Liberal do Pará, 28 de 
maio de 1871, p. 1). 

 

O Jornal acima fora escrito em um momento muito delicado politicamente em 

nossa sociedade, já que o Império brasileiro havia acabado de sair de um intenso 

conflito na América espanhola, a Guerra do Paraguai3. Sendo assim os ânimos na 

esfera da política imperial estavam a flor da pele, já que nesse momento de pós-guerra 

seriam constantes as exigências por reformas. Percebe-se ainda um intenso conflito 

entre liberais e conservadores no início da década de 1870, porém esses embates 

não estão mais visando a busca de uma revolução que tem como objetivo promover 

uma mudança de governo com base na violência e sim buscando reformas no sistema 

de recrutamento militar.  

Segundo Beattie (2009) os anos que caracterizam o final da Guerra do 

Paraguai, foram intensos no que diz respeito aos conflitos entre liberais e 

conservadores, principalmente pelas reivindicações de reformas por parte dos liberais, 

que exigiam reformas a respeito da escravidão, direito eleitoral, instituições penais, 

imigração, relações entre Igreja e Estado e claro a respeito do recrutamento. As 

divergências entre liberais e conservadores a respeito da conscrição e da política 

militar põe em xeque as afirmações feitas por historiadores no século passado onde 

acreditavam que os partidos políticos se tratavam de meros agrupamentos que pouco 

                                                           
2 O Liberal do Pará foi um jornal de circulação diária versado em política, noticia e comercio sendo este 

substituto do Jornal Amazonas, funcionou como órgão oficial do partido liberal na capital da província. 
O jornal circulou do dia 10 de janeiro de 1869 até a proclamação da república em 1989.  

3  A guerra do Paraguai também conhecida como a Guerra da Tríplice Aliança ocorrida durante os anos 
de 1864 a 1870 após o Paraguai declarar guerra ao Brasil e invadir o estado do Mato Grosso, 
comparada em extensão e violência á Guerra Civil americana é considerada a maior guerra da história 
da América do Sul.  
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divergiam uns dos outros. Dentre as principais reformas implementadas durante o 

período de pós-guerra, temos a Lei do Ventre Livre. Está lei libertava todos os filhos 

doravante nascidos de escravos, deixando escravizados apenas a última geração de 

escravos no Brasil. 

O documento reflete aquilo que é intensamente discutido pelos liberais e que 

segundo Beattie (2009) estão a todo momento exigindo reformas em diversos âmbitos 

da sociedade como foi posto anteriormente. Os liberais do Grão-Pará querem que as 

leis sejam reformadas, principalmente por serem contrários ao recrutamento forçado, 

que segundo eles seria extremamente desumano e muitas vezes ilegal.  Ainda nas 

palavras do autor os liberais acreditavam que era necessário um aumento nos bônus 

para o alistamento e dos salários para atrair voluntários para o exército, porém os 

conservadores eram contra justificando que não poderia serem pagos esses valores 

pela falta de dinheiro. 

Para Beattie (2009, p. 117), pensando nessas questões os liberais acreditavam 

que também seria necessário diminuir os números nos corpos militares para que fosse 

possível a reforma nos soldos dos praças. Porém para além dessas questões os 

conservadores contra argumentavam, já que acreditavam que está proposta liberal 

que visava um recrutamento “voluntario” com base em melhores soldos seria inviável, 

porque está estratégia havia sido implementada e falhou momentos antes, durante a 

Guerra do Paraguai quando havia se dobrado os bônus de alistamento e aumentado 

significantemente os salários dos militares em busca de soldados para o fronte de 

batalha.  

 

2.1 “ÚNICA VÁLVULA QUE TEMOS PARA RESPIRAR É A IMPRENSA” 

 

Os liberais utilizaram-se da imprensa para denunciar as práticas abusivas de 

recrutamento, já que segundo eles, ali era o único momento em que poderiam expor 

as atrocidades cometidas pelos homens do governo. Segundo os liberais estes 

atentados sofridos pela população da província do Grão-Pará estão amplamente 

ligados ao recrutamento como podemos ver na fonte a seguir. 

 

Única válvula que temos para respirar é a imprensa, por isso dela vamos nos 
servir e iremos nos servindo para denunciar os atentados praticados por 
aquelles que devião ser os primeiros a respeitar a lei, e o direito do cidadão. 
[...] as ameaças de recrutamento já se estão fazendo e para encarregado 
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desses negócios sempre escolhem aquelles, que a faltar-lhes a migalha de 
qualquer cargo, ou teta do tesouro, não podem viver (O Liberal do Pará, 5 de 
maio, 1872, p. 2). 

 

O documento acima datado de maio de 1872 retrata aquilo que foi discutido 

anteriormente onde os liberais viam em seus periódicos a única possibilidade para 

denunciar as supostas perseguições feitas pela polícia a mando do estado. O jornal 

faz críticas alegando que os governadores fazem uso das leis ao seu bel-prazer, já 

que segundo os antagonistas do governo os cidadãos eram privados de seus direitos 

a partir do momento em que se viam reféns das vontades dos governantes que para 

conseguir seus objetivos ousavam desrespeitar as leis vigentes.  

Uma das principais denúncias feitas pelos liberais em seus jornais neste 

período foi sem dúvida o recrutamento forçado, já que eles consideravam o mesmo 

como uma arma da qual o Estado se utilizava para subjugar seus opositores e causar 

terror a sociedade. Hendrik Kraay (1998) aponta que se falar em recrutamento no 

século XIX é falar em recrutamento forçado, dado que não se conhecia outra forma 

de recrutamento que não fosse a conscrição compulsória. Tendo em vista essas 

questões, os liberais em seu jornal O Liberal do Pará, iniciam o processo de 

constantes queixas sobre as perseguições que eles e seus aliados alegaram estar 

sofrendo por parte do governo conservador. O documento a seguir mostra claramente 

a opinião dos liberais em torno da “caçada” que estava sendo imposta contra eles. 

  

Não há quem ignore que a arma do recrutamento é uma do mais uso fazem 
os homens do governo. O jornalismo opposiocionista repetidas vezes aposta 
recrutamentos arbitrários, motivados tão somente pelo espirito de 
perseguição e justificados pelo abuso da autoridade (O Liberal do Pará, 16 
de fevereiro, 1871, p. 1). 

 

 Percebe-se no documento um discurso um tanto intrigante, já que os liberais 

acusam o Estado conservador de estar promovendo perseguições e recrutamentos 

arbitrários em toda província do Grão-Pará e esses seriam motivados pelo espirito da 

perseguição. Mas afinal que perseguições seriam essas? De acordo com Beattie 

(2009, p. 107, 108) para além da diminuição das tropas militares, os liberais 

apresentaram uma nova discussão que se pautava na necessidade de reestruturar o 

sistema eleitoral, ou seja, devia se discutir uma mudança estrutural nas leis eleitorais, 

que de acordo com eles durante muito tempo o recrutamento fora utilizado como arma 

para coagir certos indivíduos e obter votos dos mesmos em períodos eleitorais “ O 
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recrutamento [...] é, ninguém o poder negar, um instrumento político, do qual se serve 

os partidos, gregos e troianos, para [...] fazer as urnas exprimirem um voto [...] 

neutralizando a toda influência da opinião”. Compreende-se que os liberais do Rio de 

Janeiro tinham a total noção que o recrutamento era utilizado como forma de coagir 

os cidadãos votantes a exprimirem seus votos nas urnas. 

 Porém se faz necessário problematizar essas falas, precisa-se se entender que 

as notícias até aqui utilizadas como documento pertencem a um jornal e esse jornal 

claramente em seu título, já demonstra um posicionamento político, ou seja, os 

apontamentos sim, expressão as opiniões e argumentos de um determinado grupo 

partidário. Nos cabe a pergunta: é possível encarar os periódicos como imparciais ou 

neutros? 

Conforme Tania Regina de Luca (2011) aponta é necessário que o historiador 

que ouse trabalhar com os períodos, tenha em mente que a imprensa assim como 

outras fontes passíveis de uso irá selecionar, estruturar e narrar de uma determinada 

forma tudo aquilo que ela elege importante ou digno de chegar ao público, ou seja, se 

faz necessário entender que tudo aquilo que será posto e narrado pelos jornais está 

intimamente vinculado a um discurso, que de fato estará carregado de ideologia 

política, por isso se torna imprescindível identificar cuidadosamente os grupos que 

estavam a frente desses periódicos para assim entender as motivações de suas 

escritas. A partir das palavras da autora consegue-se enxergar a necessidade de 

analisar o discurso, entender a motivações que levaram os liberais naquele período e 

espaço geográfico a escrever sobre a perseguição promovida pelo estado 

conservador a população e como o recrutamento estava sendo usado como arma 

política. 

Apesar do discurso liberal ser deveras impactante e importante para 

entendermos o pensamento dos grupos políticos em torno do recrutamento militar e 

suas diferentes percepções de como o mesmo deveria ser realizado, se faz 

necessário compreender qual o pensamento conservador sobre todas essas 

acusações sofridas por partes dos liberais. Para isso analisemos um caso de 

recrutamento com diferentes visões. Perceberemos como liberais e conservadores 

encararam o mesmo fato. 

O caso trata do recrutamento de duas pessoas Marcelino Antonio Cardoso e 

Belmiro Antonio da Luz, de acordo com os liberais Cardoso teria sido recrutado pelo 

subdelegado da vila de Ourem Sabino José da Silva Nobre que naquela altura já havia 
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se tornado um grande desafeto dos liberais pela onda de recrutamentos “arbitrários” 

que havia cometido naquele pequeno espaço da província do Grão-Pará. Para eles, 

Nobre teria sido posto indevidamente naquele cargo, já que não tinha o menor preparo 

para desenvolver tais funções, continuando com o caso Nobre havia recrutado 

Cardoso que segundo Antonio Salles G. da Cruz que havia escrito naquele momento 

para o Jornal dizia que Cardoso era seu empregado trabalhando em sua canoa de 

rega, enquanto Antonio da Luz havia sido acusado de ter estuprado a filha de Antonio 

Virgens chamada Raymunda que seria menor de dezesseis anos (O Liberal do Pará, 

1 de fevereiro de 1871, p. 2).   

O primeiro Marcelino Cardoso tendo isenção legal, já que segundo o artigo XI 

da lei de recrutamento “Os marinheiros, grumetes, e moços, que se acharem 

embarcados, ou matriculados; os arraes effectivos de barcos de conduzir 

mantimentos, ou outros gêneros” (Constituição Política do Brasil” In: Coleção das Leis 

e Decretos do Império do Brasil de 1822. Tomo I. sem editora e s/d). 

E para além disso o fator de ter um trabalho remunerado que de alguma forma 

contribuía para a sociedade também o ajudava a ser bem visto aos olhos da 

sociedade, enquanto o segundo havia cometido um crime, porém o que de fato faz 

dessa notícia interessante para compreendermos as visões políticas opostas em torno 

do recrutamento? Sem dúvida seria pelo fato que Antonio da Luz o suposto criminosa 

que havia deflorado Raymunda havia sido solto enquanto Marcelino Cardo continuava 

naquele momento como recruta, segundo os liberais a soltura de da Luz se dava havia 

dado de presente uma vaca com cria ao subdelegado Nobre e a um amigo do mesmo 

a quantia de 50$000 (cinquenta mil réis). Percebemos aqui que segundo os liberais 

as leis que regiam o recrutamento estavam sendo desrespeitadas pelos 

conservadores e para além disso ocorria uma intensa troca de interesses em torno 

desde fato, já que em troca de uma vaca e alguma quantia em dinheiro se conseguia 

“isenção” para tal ônus (Constituição Política do Brasil” In: Coleção das Leis e 

Decretos do Império do Brasil de 1822. Tomo I. sem editora e s/d). 

Após um mês e quatorze dias desde a publicação do caso de recrutamento no 

jornal O Liberal do Pará, os conservadores do periódico Diário de Belém4 resolveram 

se pronunciar sobre o causo. Segundo os conservadores a notícia publicada no jornal 

                                                           
4 O Diário de Belém foi um jornal de circulação diária de cunho conservador onde discutira política, 

comercio e notícias. Tramitou na capital paraense do dia 3 de agosto de 1868 até o dia 6 de novembro 
de 1889. Dados obtidos na Hemeroteca Arthur Viana. 
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liberal teve o intuito de acumular pretensões maliciosas para com o subdelegado 

Sabino Nobre, já que para eles Antonio da Cruz teria sido muito apaixonado ao 

expressar suas palavras e leviano, já que Marcelino Cardoso teria apenas tido um 

inconveniente destino e mais nada, Além de apaixonado os redatores conservadores 

imputam outros adjetivos a Antonio da Cruz (Diário de Belém, 15 de março 1871, p. 

1). 

 

Infundada como é semelhante imputação não pode ter outra explicação 
senão pelo fato de ser mal informado o assignatario do referido artigo quando 
avançou semelhante asserção, senão que, fulminado pela paixão que o 
devora, revelado pelo facto de não ter podido conseguir a soltura do seu 
predilecto – Marcellino Antonio Cardoso – entendeu adrede fabricar um 
comentário d’onde tirasse partido na questão, como quem nute o pensamento 
de – mentir, mentir, mentir sempre – porque sempre da mentira há de ficar 
alguma cousa, como deve ficar a má idéia que sugere à quem a primeira vista 
enxergar a existência de factos semelhantes como da natureza d’esse que 
aprouve pintar a imaginação do assignatario do artigo referido (Diário de 
Belém, 15 de março 1871, p. 1). 

 

 Percebemos que o documento acima produzidos pelos conservadores deferiu 

graves acusação ao jornal liberal e o cidadão Antonio da Cruz, já que eles o acusam 

de estar forçando argumentações para que de alguma forma consiga livrar seu 

protegido do ônus do recrutamento, e para isso ousou deflagra mentiras ao então 

subdelegado Nobre que seria um desafetos dos redatores e de alguns liberais na 

província do Grão-Pará. De acordo com os conservadores do jornal Marcellino 

Cardoso não tinha direito a isenção legal por ser tripulante de uma canoa em nome 

do sr. Da Cruz, já que se caso o tivesse deveria ter apresentado no momento em que 

foi posto recruta pelo então subdelegado,  

Os redatores conservadores alegaram que diferente do protegido de Antonio 

da Cruz, Belmiro Antonio foi dispensado do recrutamento por de fato ter provado que 

tinha direito a uma isenção legal, já que segundo os conservadores ele servia a sua 

mãe que já havia perdido dois filhos posto praças, sendo que um havia falecido em 

campanha e de fato se fosse esse o caso Belmiro teria direito a isenção conforme o 

artigo VI e VII da lei de recrutamento no período imperial de 18225. Para os 

                                                           
5 De acordo com a leis imperais de 1822 especificamente os artigos VI e VII “VI: São isentos do 

recruümento os homens casados; o irmão de orphãos, que tiver a seu cargo a subsistência, e 
educação delles: o filho único de lavrador, ou um á sua escolha, quando houver mais de um, 
cultivando terras ou proprias, ou aforadas, ou arren- dadas. VII. O artigo acima se estende do mesmo 
modo ao filho único de viuvas. “Constituição Política do Brasil” In: Coleção das Leis e Decretos do 
Império do Brasil de 1822 e 1826. Tomo I. sem editora e s/d. 
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conservadores o subdelegado cumpriu o papel que lhe foi posto, gozava de um ideal 

e um índole inquestionável, sendo assim os leitores daquele jornal deveriam ignorar 

as palavras proferidas pelo sr. Da Cruz e os redatores do jornal liberal (Diário de 

Belém, 15 de março 1871, p. 1). 

Com base na discussão feita acima percebe-se um intense jogo de interesses 

entre estes partidos políticos, sobretudo quando o que está em jogo é a proteção de 

seus aliados para com o recrutamento, porém se faz necessário salientar que estás 

tentativas de guarda os seus do ônus do recrutamento não é algo exclusivo da elite 

provincial do Grão-Pará. Segundo Kraay (1998), durante os anos em que a lei de 

recrutamento 1822 imposta pelo império foi vigente o Estado imperial tinha como 

objetivo principal preencher as fileiras militares e para isso o recrutamento deveria 

fornecer um número significante de soldados a custo mínimo, sem pesar nas forças 

produtivos presentes na sociedade, ou seja, deveria sempre buscar recrutar aqueles 

considerados vadios e sem trabalho, sendo assim para Kraay na província da Bahia 

se instaurou uma intensa rede de relações que o mesmo irá chamar de patronos-

clientes. Os patronos eram responsáveis em muitos casos pelo recrutamento em 

determinadas províncias tendo os mesmo um aval do estado para procederem os 

alistamentos.  

Normalmente os interesses entre o Estado e as elites provinciais se coincidiam, 

um exemplo claro disto apontado pelo autor seria a Sabinada onde interesses como 

a proteção do direito à propriedade privada, na obrigação dos pobres livres a  

trabalhem e na manutenção da ordem pública, porém nem sempre se mantinha esse 

relacionamento amigável entre esses grupos, para Kraay (1998) este acordo em 

deixar os patronos livres para designar aqueles que deveriam ser recrutado deixou 

um espaço para que desacordos fossem realizados, principalmente quando essas 

questões tinham relação com eleições e conflitos de terra, onde se tinha como objetivo 

afastar algumas “facções” do Estado.  

Um exemplo bastante interessante mostrado pelo autor em seu trabalho, relata 

o episódio em que um senhor terras resolve soltar um grupo de recrutas que estava 

sendo escoltado por milicianos, levando os mesmo para sua fazenda, além deste 

episódio houve também um conflito entre dois capitães, um capitão miliciano e outro 

das tropas de ordenanças, segundo Kraay o miliciano acusada o oficial da outra tropa 

de avisar aqueles que poderiam ser recrutados sobre as intenções do mesmo, 
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fazendo com que esses homens fugissem impedindo assim que o recrutamento 

ocorresse.  

Os exemplos acima citados apesar de bem impactantes para o autor ainda 

eram casos excepcionais que haviam sido influenciados pela Guerra Cisplatina, 

fazendo assim com que os clientes6 ficassem extremamente amedrontados de serem 

enviados para tal conflito. Porém quando não era possível que se fosse evitado o 

recrutamento desses clientes os mandões segundo Kraay (1998) procuravam uma 

forma de soltura dos mesmo sendo elas legam ou não, de acordo com as autoridades 

locais isso era algo que dificultava o preenchimento das fileiras militares.  

Os agentes encarregados do recrutamento insistiram em seu direito de alistar 

aqueles que haviam sido presos pelos mesmos, para eles os patronos deveriam se 

preocupar em buscar meios legais para defender aqueles que fossem seus 

protegidos, fazendo com que fosse evitado os choques entres essas elites locais e os 

encarregados dos engajamentos para os serviços militares, todavia segundo Kraay 

(1998) poucos patronos  aceitavam que seus clientes sofressem tais indignações, 

desta forma os recrutadores, viviam sofrendo intensa ameaça da soltura violenta de 

seus presos.  

Apesar de todas as controvérsias do poder recrutador tido pelos patronos, 

naquele momento isto era visto como algo natural, por grande parte de uma categoria 

que o autor irá chamar de pobres livres7. Para eles as atividades dos patronos eram 

vista com bons olhos, já que, esta era uma boa maneira de organizar a sociedade, 

tirando das ruas aqueles vadios, bandidos e marginais que não serviam para o corpo 

social do império, neste sentindo eles usavam o fato de não serem recrutados para 

que fosse possível que se distinguissem eles da escoria da sociedade. 

Conforme os relatos feitos pelos liberais e conservadores sobre o recrutamento 

de Marcellino Cardoso e Belmiro Antonio e as relações entre patronos e clientes 

relatada por Kraay, percebe-se que durante o período imperial, de fato se utilizou de 

uma importante arma de controle social (recrutamento) e que a sociedade de diversas 

províncias se utilizou daquilo que pode para tentar driblar os recrutadoras, tanto para 

si quanto para seus protegidos.  

                                                           
6  Os clientes eram frequentemente pequenos proprietários que tinha uma imensa dificuldade de 

proteger suas lavouras, escravos, ou gado de pilhagem que tinham a proteção destes patronos para 
que fosse possível se eximirem do ônus do recrutamento.  

7    Os pobres livres se constituíam em pequenos agricultores ou até mesmo trabalhadores que também 
faziam parte da clientela dos patronos.  
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O relato acima onde se pede a prisão e o alistamento de Belmiro, com base na 

acusação de que o mesmo seria um criminoso, já que, havia deflorado uma jovem 

inocente de apenas 16 anos e como vimos o recrutamento costumava ser uma forma 

de punição para vadios e criminosos, fazendo assim com que o discurso feito pelos 

liberais tivesse alguma validade naquele período, para além percebe-se que há 

claramente uma rede de proteção na província do Grão-Pará, assim como havia na 

província da Bahia, porém claro não se conseguia sempre livrar aqueles que seriam 

protegidos tantos pelos liberais como pelos conservadores.    

Percebemos ao longo do capitulo que de fato existia uma diferença entre os 

partidos políticos no período imperial, conservadores e liberais eram em alguns 

sentidos próximos, porém em outros totalmente antagônicos, para além disso também 

percebemos a forma como os jornais retratavam determinadas notícias, como é o caso 

dos recrutamentos acima relatados, a forma como os detentores do poder utilizavam 

se sua força para intimidar, punir seus opositores e privilegiar seus aliados. 

Constatamos acima de tudo que a imprensa foi uma importante aliada dos grupos 

políticos para a propagação de seus ideia e para denunciar abusos sofridos. Além 

disto percebemos que aquilo que foi apontado por Kraay sobre a dificuldade de se 

recrutar e preencher as fileiras do exército e o fato do recrutamento não ser algo tão 

danoso a sociedade, não se aplica a província do Grão-Pará, já que mesmo em 

tempos de “paz” continuam causando dano a sociedade. 

 

3 A CONSCRIÇÃO COMO ARMA 

 

No presente capítulo pretendeu-se analisar como o governo conservador 

utilizou-se do recrutamento forçado para intimidar seus antagonistas de diversas 

formas, sobretudo no ano de 1872, durante o período de eleição, onde conseguimos 

perceber uma intensa utilização deste artificio. 

De acordo com a lei imperial de 19 de agosto de 1846 e conforme o artigo 108 

que instaurou a proibição do recrutamento em período eleitoral durante três meses, 

sendo 60 (sessenta) dias anteriores e 30 (trinta) dias posteriores ao primeiro dia da 

eleição (Promptuario eleitoral. Lei n. 387 19 de agosto de 1846, p. 564). 

Sendo assim, no período de 29 de maio até 18 de setembro do ano de 1872 

deveria ter ocorrido a suspenção do recrutamento na província do Grão-Pará como 

aponta o jornal O Liberal do Pará. 
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[...] Em virtude do artigo 108, da lei de 19 de agosto de 1846, combinado com 
o que dispõe a circular de 29 de maio último, está suspenso no império o 
recrutamento desde o dia 29 de maio até o dia 18 de setembro próximo futuro. 
O mesmo artigo da citada lei, explicando pelo aviso de 4 de maio de 1848, 
prohibe expressamente armamentos de tropas, paradas, destacamentos, ou 
qualquer outra ostentação de força militar, a distancia de uma légua do lugar 
em que se proceder o acto da eleição primaria (O Liberal do Pará, 19 de junho 
de 1872, p. 1).  

 

De acordo com a fonte acima percebemos que os liberais demonstravam 

preocupação em esclarecer para a população que o recrutamento estava suspenso 

naquele momento, já que havia um receio de que a lei não fosse respeitada tendo em 

vista aquilo que fora discutido ao longo do capítulo anterior onde liberais do Rio de 

Janeiro denunciavam o constante desrespeito pelo artigo 108 de 1846. 

De fato, os liberais tinham que estar receosos a respeito desta pratica 

corriqueira dos governantes em anos de eleições, já que quem estava no governo 

naquele período eram seus opositores. Conforme o relato dos liberais em seu jornal 

poucos dias após a suspensão do recrutamento, já era possível verificar algumas 

práticas contrárias ao que estava disposto por lei. De acordo com o Jornal do dia 22 

de junho de 1872 o 3º suplente de delegado do Moju, José C. dos Passos, que 

segundo o que foi relatado no jornal colocou sua vontade sobre a lei ao promover uma 

série de recrutamentos com intuito de facilitar o triunfo dos seus apoiadores 

(conservadores) no pleito eleitoral. Para os liberais essa prática não era inesperada 

tendo em vista que houveram diversas outras “insolências” relatadas pelos mesmos 

em diversos setores no interior da província (Jornal o Liberal do Pará, 22 de junho de 

1872, p. 1). 

De acordo com os redatores do jornal O Liberal do Pará esta perseguição 

promovida pelo subdelegado José dos Passos resultou na prisão de Miguel Ignacio 

de Jesus que ocasionou a morte de seu pai Marciano Antonio Valentim. Segundo 

relatos, o pai de Ignacio de Jesus, membro do partido Liberal encontrava-se naquele 

momento muito doente e dependendo do filho, conforme a prisão de seu único 

cuidador e pelo esforço que Valentim foi obrigado a fazer na tentativa de salvar seu 

filho das garras do subdelegado ocasionou a sua morte. Mesmo com a lei a seu favor 

tanto pelo fato de que o recrutamento estava suspenso quanto pela lei que o amparava 

por ser um cidadão produtivo à sociedade segundo os liberais (Jornal o Liberal do 

Pará, 22 de junho de 1872, p. 1). 
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Segundo os relatores do então jornal esse não foi o único caso que mereceu 

atenção no dia 10 de junho do ano de 1872 por volta das 4 horas da tarde, Francisco 

Martins da Silva foi preso pelo subdelegado de polícia suplente Antonio Ignacio Pinto 

na cidade de Belém na província do Grão-Pará. De acordo com Martins da Silva o 

mesmo havia sofrido constantes ameaças de recrutamento pelo subdelegado caso 

não colaborasse com sua campanha. Após a denúncia feita pelo jornal O Liberal do 

Pará no dia 14 de junho de 1872, Antonio Pinto resolveu por bem soltar Martins da 

Silva, alegando que este não teria sido preso sob a premissa de ser recrutado e sim 

apenas sido levado e preso para indagações policiais que ficariam sob sigilo (Jornal 

O Liberal do Pará, 5 de julho de 1872, p. 1).    

No município de Acará os relatos ficam ainda mais intensos a respeito desta 

perseguição que os cidadãos sofriam, sobretudo os liberais. Segundo o jornal dos 

liberais os recrutadores chegaram nas casas dos indivíduos da seguinte forma. 

 

Chegão á casa de um individuo, e pedem que votem com o sr. Tenente 
coronel nas próximas eleições; estes respondem que não podem, porque 
forão sempre liberais e não podem tahir a seo partido. Elles insistem dizendo 
que hoje o commandante do batalhão é o sr. Paiva, e que se lembre que tem 
filhos e que depois das eleições o commandante vai fazer um recrutamento, 
e ai d’aquelles que se atreverem a contar contra o respectivo commandante, 
que alem do grande poder que tem, para se vingar de todos aquelles que não 
votarem com eles, tem os subdelegado dos 1ª e 2ª districtos para logo depois 
dos 30 dias da eleição, proceder um grande recrutamento (Jornal O Liberal 
do Pará, 21 de julho de 1872, p. 1).  

 

 Percebemos que segundo os redatores do então jornal, que para além do 

período de eleição onde segundo eles se recrutava para impedir que determinadas 

pessoas votassem por estarem presas esperando serem posto praças, também 

existia a ameaça de recrutamento após os 30 dias da eleição, onde seria totalmente 

“legal”. De acordo com os liberais o então commandante, já teria uma lista cheia de 

nomes para quando o prazo da lei acabasse, uma lista com sede de vingança para 

com aqueles que não o acompanhassem seu voto.  

Esta era uma prática comum conforme aponta Roberto Saba, de acordo com o 

autor as elites locais comandavam a prática eleitoral no período Imperial, assim como 

a relação entre patrono-cliente que fora explicada anteriormente a relação entres as 

elites locais e os votantes era muito parecido no que diz respeito a proteção, já que 

em muitos casos como Saba (2011, p. 127-145), assevera os grandes fazendeiros, 

comerciantes de escravos, dentre outros membros da elite, conseguiam tanto proteger 
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seus “clientes” como também presentear os mesmo com algumas roupas sapatos e 

etc. 

Porém como vimos na fonte acima, a conquista de voto quando não conseguido 

de forma “pacifica” era alcançado com a utilização da força e violência. Para Richard 

Graham (2011, p. 128), a utilização da força como estratégia para o voto era uma 

prática comum e foi utilizada intensamente no período imperial sobretudo no Brasil; 

além disso, o autor aponta também que a relação entre aquele que se candidatava e 

as elites locais sobretudo as que detinham o poder de coagir de alguma forma os 

eleitores era intensamente importante para ambos os lados, tanto para liberais como 

conservadores. Para alcançar seus propósitos, os parlamentares distribuíam cargos, 

sobretudo nas polícias e na Guarda Nacional, já que durante o Império esses 

representavam a força repressiva do estado, ou seja, poderiam prender e recrutar. 

Sendo assim a relação entre o tenente coronel Antonio Paiva e o cônego Siqueira 

Mendes, comandante das relações políticas na província, era algo comum não apenas 

na região do Grão-Pará, e sim o retrato do que ocorria com frequência em todo o 

império brasileiro.  

Outra denúncia feita pelos liberais a respeito do recrutamento em período 

proibido se deu na cidade de Macapá onde os mesmos afirmaram que pela ausência 

de popularidade do conservador José Julio Tavares que comandava a cidade. 

Segundo os liberais Tavares se mostrava ser um péssimo governante já que não 

procurava cativar o povo da cidade e sim, gritar aos berros que possuía grande poder 

e aqueles que tivessem a coragem de ir contra sua autoridade seria preso e 

posteriormente recrutado. Tendo em vista a falta de popularidade do governante o 

mesmo de acordo com os liberais resolveu pedir ajuda ao português José Carneiro da 

Silva, onde levou em sua companhia do cônego Estulano que promoveu atos 

religiosos enquanto o português Carneiro ameaça os liberais de Macapá com o 

recrutamento caso não votassem no partido conservador ou do governo. 

 

Como o sr. Conego Estulado se presta a estas couzas, deixando ao 
desamparo a parochia de que é encarregado! O sr. Carneiro não admira, 
pode fazer todo quanto quiser; pois conta com o apoio das autoridades, que 
infelizmente se comprometeu a dar sessenta votantes para o partido 
conservador na próxima eleição, em retribuição a certo negocio, que vai 
querendo tomar um caminho em que o sr. Carneiro não ficará como deseja, 
e por isso esforça-se para dar os sessenta votantes, e assim levar o negocio 
ao caminho desejado (O Liberal do Pará, 25 de julho de 2018, p. 1). 
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A fonte citada acima nos inclina a considerar que os argumentos de Graham 

(2011, p. 128) tem um certo sentido. De acordo com os redatores liberais as relações 

entre os políticos e as elites locais era intensa e frequente, podemos perceber que a 

troca de favores e promessa de negócios em troca de votos de fato era uma prática 

frequente durante o período imperial. Segundo o autor essas relações dependiam da 

lealdade entre os candidatos e os potentados locais, sendo assim a partir do momento 

em que eles assumiam o poder que poderia ser dado aos mesmo pelos políticos como 

os cargos que vimos acima, iniciava-se um processo de “pagamento” de divídas, 

conforme vimos com a fonte onde Carneiro tenta conseguir a quantia de sessenta 

votos para perpetuar o seu negócio. Esses votos poderiam ser conseguidos de 

diversas maneiras, desde a doação de bens até mesmo coagindo os votantes com 

prisão e o recrutamento. 

A partir do que foi discutido, falar em eleições no período imperial significa 

reconhecer que constantemente os votantes brasileiros eram submetidos a 

manipulações por parte de seus governantes e das elites locais. Além disso também 

percebemos uma série de fraudes como a utilização do recrutamento com o intuito de 

punir aquele que votasse contrário ao governo ou o candidato de determinado grupo, 

prática essa que tinha o intuito de punir e restringir o voto daquele cidadão, já que 

militares não tinham o direito ao voto. 

Finalmente, ponderamos se o que foi discutido até o momento neste capitulo 

se consiste em uma verdade histórica? A resposta é não, conforme visto 

anteriormente com Luca e o que também aponta Heloisa Cruz e Maria Peixoto (2007), 

os meios de comunicação sobretudo a imprensa contém uma fama bem peculiar a de 

serem extremamente tendenciosos, com isso as mesmas apresentam uma dúvida no 

que diz respeito a sua credibilidade, ou seja, não se pode considerar acreditar 

cegamente no que foi posto anteriormente, devemos então considerar tudo mentira? 

A resposta é não, apesar de não podermos considerar os periódicos como verdades 

históricas, eles foram produções de um período por sujeitos históricos, que como 

assevera Cruz e Peixoto todo documento histórico são suporte de prática social, e por 

isso ele fala de um lugar social e de um determinado tempo, ou seja, a imprensa não 

se distancia do mundo ao falar dele, já que esses sujeitos históricos sofreram alguma 

influência de seu meio e a partir disto escreveram aquilo que consideraram notícias 

importantes para serem repassadas aos seus leitores.  
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Apesar de não podermos considerar que de fato aquilo que os liberais 

exaltaram em seus jornais fosse verdade, temos alguns indícios no que diz respeito 

ao recrutamento em período de eleição, conforme vimos anteriormente os 

recrutamentos deveriam ser suspendidos no dia 29 de maio de 1872, porém de acordo 

com alguns documentos encontrados no Arquivo Público do Estado do Pará (APEP), 

de fato não foi o que ocorreu. Segundo o oficio de nª 563 do dia 29 de maio de 1872 

direcionado ao comandante das armas, estariam sendo apresentados como 

recrutados José Ignacio e Bernardo Antonio, ambos deveriam ser apresentados no 

corpo do exército para que após averiguações físicas fossem postos como praças 

(APEP, SPP, Cód. 1478, of. 563). 

Este não é o único indício de recrutamentos irregulares encontrados na APEP. 

Segundo o oficio de nª 576 do dia 8 de junho de 1872 enviado também ao comandante 

das armas, Luiz Antonio Monteiro havia sido recrutado e estaria esperando ser julgado 

apto para servir como praça ao exército (APEP, SPP, Cód. 1478, of. 576).  

Outro recrutamento de acordo com o oficio nª 578 do dia 11 de junho de 1872 

enviado ao comandante das armas, José Farias da Silva, Manoel Ribeiro Andrade e 

João Baptista de Oliveira estariam sendo recrutados e esperariam serem 

considerados aptos para o serem postos praças no exército (APEP, SPP, Cód. 1478, 

of. 578). 

Conforme podemos observar de fato as denúncias sobre recrutamentos 

irregulares durante o período de eleição tinham algum sentindo, de acordo com as 

fontes apresentadas contidas na APEP, foram feitos seis recrutamentos no período 

considerado proibido. Sendo assim, os liberais de fato tinham alguma coisa verdadeira 

em suas publicações. Portanto, essas fontes abrem parâmetros para consideramos 

que de fato se utilizaram do recrutamento para conseguir votos durante o período 

eleitoral, ou até mesmo como forma de punir aqueles que decidiram se opor a 

determinados candidatos. 

Será que os liberais relataram todos esses casos como uma forma de garantir 

a liberdade individual dos votantes e da população que estaria sendo perseguida pela 

conservadores e seus “lacaios”? A resposta é talvez, de acordo com Rodrigo Sá Motta 

(1999, p. 19-37) existia sim um discurso liberal no império brasileiro onde se 

defendiam os direitos individuais, uma menor centralização de poder do estado, além 

de defender um exército menor e a extinção do recrutamento forçado, porém é 

necessário salientar que durante o século XIX sobretudo no período imperial aqueles 
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que votavam pertenciam a uma pequena parte da população cerca de 10% apenas 

participava das eleições, apesar do número baixo Sá Motta aponta que ele ainda é 

maior que na primeira republica onde o percentual era apenas de 3% (1889-1930), 

sendo que nas eleições de 1930 chegaram a 5,6%. 

De acordo com o autor no império se prevaleceu o critério censitário, ou seja, 

tinham direito ao povo apenas homens livres com uma renda anual de 100$000 (cem 

mil reis), que apesar de criar privilégios não seria um renda excessivamente alta, 

porém mulheres, escravos e trabalhadores pobres não tinham o direito de votar, 

mesmo a renda não sente alta, uma grande parcela da população brasileira, não teve 

participação política (MOTTA, 1999). 

Para Sá Motta (1999, p. 19-37) a maior restrição à participação dos pobres se 

fazia através do mecanismo eleitoral indireto e dos requisitos para um cidadão assumir 

uma cadeira parlamentar. De acordo com o autor as eleições tinham duas etapas: na 

primeira, aqueles que detinham a renda mínima estabelecida, ou seja, os “votantes”, 

definiam a escolha de outros cidadãos, que deveriam obrigatoriamente possuir uma 

renda de 200$000 (duzentos mil reis). Sendo assim aquele que foram eleitos nas 

eleições primaria, chamados de eleitores, se reuniam numa segunda etapa para 

escolher os parlamentares. Conforme aponta o autor para um indivíduo ser eleito 

deputado a legislação exigia uma renda mínima de 400$000 (quatrocentos mil reis) 

anualmente e 800$000 (oitocentos mil reis) para aqueles que pretendessem assumir 

a cadeira de senador. 

Neste sentido, Sá Motta (1999, p. 19-37) assevera que a participação das 

pessoas de mais baixa renda era limitada a votar quando não nem isso, ou seja, um 

pobre chegar ao parlamento era algo impossível. Porém em tese existia a 

possibilidade de um cidadão comum assumir um papel fundamental na escolha 

daqueles que o representarem. 

Entretanto, apesar de uma parcela significativa da sociedade conseguir ter 

direito ao voto grande parte dela era influenciada ou até mesmo coagida das mais 

diferentes formas. Nessa direção o autor aponta que em um sistema eleitoral 

competitivo, aqueles que vencessem nas urnas teriam conquistado a maioria 

parlamentar e através dela exercer o poder, porém o que aconteceu no império foi a 

permanência de um grupo que detinha o poder na Corte, sobretudo o ministério, já 

que os mesmo sempre ganhavam as eleições e conquistavam novamente as maioria 

parlamentares, neste sentido não era a vitória eleitoral que os levava ao poder mas o 
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contrário, o poder levava a vitórias eleitores. Durante todo o período imperial nunca 

um grupo ocupante do poder ministerial perdeu uma eleição (MOTTA,1999).   

O autor ainda assevera que no processo de votação a mesa eleitoral ainda 

tinha a oportunidade de cometer outras fraudes, já que os votantes eram chamados 

nominalmente e reconhecidos pelos mesários para votar e segundo Sá Motta com 

frequência ocorriam casos de pessoas que votavam no lugar do votante verdadeiro e 

muitas da vezes a mesa não permitia que um desafeto votasse alegando que o nome 

do mesmo não constava na lista. Além das falsificações o autor também aponta a 

existência daquele que ficaria extremamente famoso no período republicano, os 

currais eleitorais, está pratica está intimamente ligado com a relação entre cliente-

patrono discutida no capítulo anterior (MOTTA,1999). 

Para além dessas questões é necessário salientar que não havia justiça 

eleitoral para que fosse possível realizar fiscalizações no que dia respeito aos pleitos, 

ou seja, grande parte da população brasileira era analfabeta e além disso o voto não 

era secreto, ou seja, isso abria uma série de questões, já que neste quadro os 

governantes encontravam facilidade no momento de fraudar as eleições. 

Outro ponto crucial se deu no que diz respeito ao voto aberto, sabendo em 

quem cada cidadão tinha votado as represarias por parte do governo seriam certas e 

com isso a instauração do medo se tornava bem sucedida, a partir do momento em 

que os governantes ameaçavam com o recrutamento, ou com qualquer punição caso 

não conseguissem os votos desejados e esses cidadãos sabendo que de fato o esses 

governadores teriam como descobrir em quem eles votaram eles se sentiam 

amedrontados. 

Sendo assim percebemos ao longo do capitulo que de fato ocorreram 

recrutamentos em tempos proibidos segundo a legislação e para além disto também 

conseguimos identificar uma importante utilização dos periódicos para denuncia tais 

pratica, sobretudo com o jornal O Liberal do Pará onde está prática foi utilizada 

intensamente, além claro de tentar de com isso, trazer os leitores do jornal para o lado 

do partido liberal, criando assim um “apelo” popular. Para além disso também 

percebemos que as elites locais costumavam utilizar a lei a seu favor e também o não 

cumprimento dela para conseguir alcançar seus objetivos, como foi o caso dos 

recrutamentos que ocorreram durante o período de eleição quebrando assim a lei 

acima citada. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esse trabalho direcionou-se com o intuito de pensarmos a história militar com 

uma nova perspectiva fugindo assim de uma história positivista que visava os grandes 

acontecimentos, enaltecendo assim os grandes comandantes das mais intensas 

batalhas, ou seja, buscou-se a aproximação da história militar com uma história social, 

visando analisar uma das mais importantes estruturas sociais do Brasil imperial o 

recrutamento militar, porém a partir de um outro viés o político, baseado na opinião 

política dos liberais e conservadores na província do Grão-Pará. 

Esta monografia foi baseada sobretudo em fontes consideradas não oficias, os 

periódicos O Liberal do Pará de cunho liberal e o Diário de Belém com o viés 

conservador onde se buscou analisar os relatos de recrutamentos ilegais, o 

posicionamento dos mesmos a respeito destes recrutamentos, além deste também se 

utilizou dos documentos ditos oficias como os ofícios enviados ao Comandante das 

Armas que ressaltavam o recrutamento de indivíduos no período de eleições, onde a 

pratica era considerada crime.  

Também foram encadeadas discussões sobre a relação entre os patronos e 

seus clientes e como ocorria o processo de proteção por parte dos patronos no 

período oitocentista, sobretudo no que diz respeito a proteção oferecida por eles ao 

ônus do recrutamento militar, percebemos também como ocorriam as eleições no 

Brasil imperial e como elas eram regadas de fraudes, coações e perseguições por 

parte daqueles que detinham o poder, além de mostrar que o recrutamento também 

servia como arma para a realização destas ameaças. 

Apesar de não ter conseguido fazer um link entre os indivíduos citados nos 

jornais com os que foram recrutados de acordo com os ofícios enviados ao 

Comandante das Armas disponíveis na APEP, conseguimos perceber que de fato 

ocorreram recrutamentos durante o período de eleições caracterizando assim 

engajamentos ilegais, abrindo assim parâmetros para considerar que possivelmente 

houve a utilização do recrutamento para fins políticos. 

Sendo assim esta pesquisa se mostra importante, pois representa o início de 

investigações no que diz respeito ao recrutamento militar e sua relação com os 

partidos políticos na região amazônica, inserindo assim a região norte em um contexto 

nacional em um dos momentos mais importantes da história política e social do 
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período imperial, o pós-Guerra do Paraguai. Além do mais com esta pesquisa 

podemos romper com uma historiografia que acreditava que no período do pós-guerra 

o recrutamento seria menos danoso a sociedade. Ademais pretendo com esse 

trabalho dar início a um projeto onde estudarei o processo de recrutamento durante 

toda a segunda metade do século XIX, buscando atender a relação do engajamento 

militar com os grupos políticos e o grau de intensidade em período de guerra e de paz.   
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FONTES DE PESQUISA 

 

1. MANUSCRITAS 

1.1 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (APEP)  

a) Fundo: Secretaria de Presidência da Província (SPP) 

 Códice 1478: Ofícios remetidos ao Comandante das Armas (1872) 

2. IMPRESSAS 

2.1 FUNDAÇÃO CULTURAL DO PARÁ TANCREDO NEVES (CENTUR) 

a) Hemeroteca Arthur Viana (setor de microfilmagem): 

 Jornal O Liberal do Pará (1871-1872) 

2.2 site Center for Research Libraries – Brazilian Government Document Digitalization 

Project. Disponível em: http://www.crl.edu/content/provopen.htm 

 BRASIL, Coleção das Leis do Império do. 1822, Parte II - Decretos, Cartas e 

Alvarás. Rio de janeiro, Imprensa Nacional, 1887. 

2.3 PROMPTUARIO ELEITORAL 

 Lei nº. 387 de 19 de agosto de 1846. Disponível em: 
http://legis.senado.leg.br/legislacao/PublicacaoSigen.action?id=541668&tipoD
ocumento=LEI-n&tipoTexto=PUB. 

  

http://www.crl.edu/content/provopen.htm
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